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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0022976-71.2007.815.2003  –  6ª  Vara
Regional de Mangabeira
RELATOR: Marcos Coelho de Salles, Juiz de Direito convocado para substituir
o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Wamberto de Aquino Lopes
ADVOGADA: Angelina Lopes de Almeida Paiva (OAB/PB 2.342)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. DOS CRIMES  CONTRA
OS  COSTUMES.  ATENTADO  VIOLENTO  AO
PUDOR.  CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO  DO
RÉU. PLEITO ABSOLUTÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDA-DE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
DECLARAÇÃO  DA  VÍTIMA.  APOIO  NA  PROVA
ORAL.  VALOR  PROBANTE.   ALTERAÇÃO  DO
REGIME PRISIONAL DE OFÍCIO. ART. 33, § 2º,
“B”, DO CP. DO REGIME FECHADO PARA O SEMI
ABERTO. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

1. Em se tratando de crimes contra os costumes,
a jurisprudência dominante tem-se manifestado
no sentido de que, nesses tipos de infração, a
palavra  da vítima  surge como um instrumento
probatório de ampla valoração, tanto mais, se as
declarações guardam perfeita  consonância  com
os demais elementos de convicção dos autos.

2. Sendo o réu primário e a pena aplicada de 6
anos  de  reclusão  é  de  se  fixar,  como  regime
prisional, o semiaberto.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso
de apelação.

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Regional de Mangabeira,  Wamberto de
Aquino  Lopes,  devidamente  qualificado, foi  denunciado  como  incurso  nas
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sanções do art. 213 c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, pelos fatos a
seguir narrados:

No dia 31/05/2007, por volta das 20h, próximo ao mercado
de Mangabeira, nesta Cidade, o denunciado seguiu Marciliane Lima Marcone e a
agarrou por trás, com violência, colocando a mão na vagina e nas nádegas da
ofendida, além de apalpá-la os seus seios.

Narra a peça acusatória que a vítima, apesar de ter menos
força, conseguiu se soltar e, com uma sobrinha, bateu no acusado, com força e
correu, sendo novamente seguida pelo denunciado, que só parou porque a
vítima gritava muito e pedia socorro. 

Recebimento da denúncia em 06/12/2011 (fl. 61).

Concluída  a  instrução  criminal,  foram  ofertadas  as
alegações finais pelo Ministério Público (fls. 101-102) e pela defesa do acusado
(fls. 104-107).

Em seguida, o Juiz de Direito prolatou decisão, aplicando,
inicialmente, o instituto da emendatio libelli  (art. 383 do CPP) reconhecendo
que o acusado praticou a conduta prevista no art. 214 do CP e não a do art.
213 c/c  o  art.  14,  II,  ambos do Estatuto  Punitivo,  julgando  procedente a
denúncia, condenou o acusado  Wamberto de Aquino Lopes, aplicando uma
pena definitiva em 06 (seis) anos de reclusão, a ser cumprida em regime
inicialmente fechado (fls. 113-125).

Inconformado,  o  acusado  apelou  (fl.  127;  131-137),
pleiteando, em suas razões recursais, por sua absolvição, alegando ausência
de provas para uma condenação.

Oferecidas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
aduzindo o desprovimento do recurso e manutenção da sentença (fls. 148-
149).

Nesta  Instância,  o  douto  Procurador  de  Justiça,  em
parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 154-156).

Conclusos  os  autos,  exarei  o  relatório  e  passei  estes ao
Revisor,  por  se  tratar  de  delito  apenado  com  reclusão  (art.  170,  IV,  do
RITJ/PB).

É o relatório.
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VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento  do recurso, verifica-se que estes estão presentes, sobretudo
quanto aos requisitos da tempestividade, eis que interposto dentro do prazo
legal de 5 (cinco) dias (art. 593,  caput, do CPP), e  adequação,  além não
depender de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à
Súmula n° 24 do TJPB.

Inexistentes,  ainda,  preliminares  suscitadas  ou nulidades
arguíveis de ofício, passo ao exame do mérito recursal.

2. DO MÉRITO

A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na  reforma  da
sentença, para que o apelante seja absolvido da imputação que lhe é atribuída,
por ausência de provas a ensejar a condenação.

Segundo  ressoa,  o  denunciado  no  dia  31/05/2007,  por
volta das 20h, constrangeu a vítima, mediante violência ou grave ameaça,
praticando ato libidinoso diverso da conjunção carnal.

Consta  dos  autos  que,  o  acusado,  no  dia  mencionado,
utilizando-se de violência, apalpou a vítima em suas nádegas, seus seis e sua
genitália.

Pretende  a  apelação  desconstituir  a  fundamentação  do
decreto  condenatório,  argumentando  que  não  há  provas  a  ensejar  uma
condenação.

Para fins de caracterização do crime de atentado violento
ao pudor (art. 214 do CP, vigente à época dos fatos), deve-se entender como
libidinoso  todo aquele  ato  lúbrico,  diverso da conjunção carnal,  que serve
como alívio da concupiscência do sujeito ativo, o que veio, decerto, a ocorrer
na hipótese sob disceptação, em que houve o contato físico entre a vítima e
acusado, atentatório ao pudor e praticado com manifesto propósito luxurioso.

A  autoria  do  ilícito,  de  igual  forma,  é  revelada  pelas
palavras constantes e incisivas da ofendida. Vejamos:

Marciliane  Lima  Marcone,  vítima,  fls.  84-85:
“(...) que estava voltando do trabalho e quando
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estava  numa  rua  antes  da  rua  da  sua  casa
percebeu  que   havia  alguém  lhe  perseguindo;
que quando percebeu o homem já estava com a
mão na sua vagina  e lhe agarrou,  passando a
apalpar  as  suas  partes  íntimas;  que  o homem
chegou a dizer “gostosa”;  (…) que estava com
uma  sobrinha  da  [sic]  mão  e  bateu  no
denunciado;  (…)  que  o  denunciado  chegou  a
apalpar seus seios, suas nádegas e sua vagina;
que o denunciado apalpou de forma tão forte que
não sabe como ele não rasgou as suas calças;
(…)  não  tem  nenhuma  dúvida  de  que  o
denunciado  foi  realmente  o  homem  que  o
atacou; (...)”.

Ora,  nos  crimes  contra  os  costumes,  secretos  por  sua
própria natureza, visto que são, quase sempre, praticados na clandestinidade,
sem a presença de testemunhas, a palavra da ofendida, goza de presunção de
veracidade  e  assume,  por  isso,  relevante  valor  probatório,  sendo,  muitas
vezes, a única prova de que se pode valer a acusação.

Ademais,  não  há  razões  plausíveis  para  descrer-se  da
palavra  da  vítima,  que,  descreveu,  segura  e  minuciosamente,  todo  o
desenrolar do evento criminoso, tanto mais quando suas declarações guardam
coerência e harmonia com os demais elementos de convicção encartados nos
autos.

A jurisprudência de nossos tribunais é iterativa com relação
a essa matéria, vejamos:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ATENTADO
VIOLENTO  AO  PUDOR.  PREJUDICIAL  DE
DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO.
REJEITADA.  APLICAÇÃO  DA  LEI  VIGENTE  À
ÉPOCA DO FATO POR SER MAIS BENÉFICA AO
ACUSADO.  TESE  DE  ABSOLVIÇÃO  POR
INEXISTÊNCIA  DE  PROVAS.  PREPONDERÂNCIA
DAS  PALAVRAS  DA  VÍTIMA.  VERSÕES  QUE
CONVERGEM  NO  SENTIDO  DE  ATRIBUIR  A
AUTORIA  DELITIVA  AO  ACUSADO.
IMPROPRIEDADE DA DOSIMETRIA DA PENA. NÃO
OCORRÊNCIA.  DECRETAÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA.  INEXISTÊNCIA  DE  FATO  NOVO
SUPERVENIENTE.  AUSÊNCIA  DE
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DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 312
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DIREITO DO
RÉU  DE  APELAR  EM  LIBERDADE.  (…)  03-  nos
crimes contra os costumes a palavra da vítima,
em termos de prova, adquire relevo acentuado,
já que, na esmagadora maioria das vezes, esses
delitos  são  praticados  às  escuras,  na
clandestinidade,  contando  apenas  com  a
presença do ofensor e do ofendido. Entretanto,
tal meio probante não é absoluto, em virtude do
sistema  da  livre  persuasão  racional  do  juiz,
devendo ser relativizado nas hipóteses em que a
palavra da vítima apresente contradições quanto
a circunstâncias  fáticas  relevantes.  (…) (TJAL -
APL  0000021-40.2008.8.02.0203  -  Rel.  Des.
Fernando  Tourinho  de  Omena  Souza  -  DJ
03/10/2014)

Vale ressaltar, nesta oportunidade, que a vítima relatou o
fato da mesma forma tanto na esfera policial (fls. 08) quanto na judicial (fls.
84-85), com conformidade na narração, sem modificar a versão historiada, o
que seria difícil de acontecer, se tudo fosse fruto de suas ilusões. 

Dessarte, hei de concluir que os argumentos expostos pelo
apelante, esmorece em face da materialidade e da autoria incontestes, posto
que  esteadas  em provas  verossímeis  e  vigorosas.  Da leitura  apurada  dos
autos, infere-se realmente ter o acusado, com a finalidade única de satisfazer
sua  concupiscência,  cometido  o  delito  do  art.  214  do  Código  Penal  (já
revogado),  atingindo  sua  consumação  com  a  efetiva  prática  dos  atos
libidinosos.

A propósito:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Atentado  violento  ao
pudor.  Preliminar  de  nulidade  da sentença em
razão  da não apreciação  das  teses  defendidas
em  alegações  finais.  Desacolhimento
impossibilidade. Nulidade da sentença em razão
de  omissão  da  denúncia.  Inocorrência.  Mérito.
Pretendida  absolvição  do  crime  de  atentado
violento  ao  pudor.  Impossibilidade.  Palavra  da
vítima  coerente  com  o  conjunto  probatório.
Recurso  desprovido  as  arguições  preliminares
não prosperam e restaram afastadas ao longo da
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análise da questão em sua matéria de fundo. Em
se  tratando  de  delito  contra  os  costumes,  a
palavra da vítima constitui uma prova de grande
importância,  e a sua acusação firme e segura,
em  consonância  com  as  demais  provas,
autorizam a condenação. Comprovada a autoria
e também a materialidade não há que se falar
em absolvição do delito de ato libidinoso. Não há
como  se  absolver  o  réu  quando  a  prova  da
autoria vem assentada nas palavras da vítima e
corroborada por testemunhas, mormente em se
tratando  de  crimes  contra  a  liberdade  sexual.
Sentença  mantida  (TJMT;  APL  71127/2012;
Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Gerson
Ferreira  Paes;  Julg.  03/05/2013;  DJMT
10/05/2013; Pág. 69)

Assim, não há que se falar em absolvição.

2.1.  DA  ALTERAÇÃO  DO  REGIME  PRISIONAL  DE
OFÍCIO

Foi fixado para o acusado, como regime de cumprimento
de pena, o fechado. 

No entanto, verifico que a pena aplicada ao denunciado foi
de 06 (seis) anos e que ele é primário e possuidor de bons antecedentes (fls.
110) que permite, o regime inicial semiaberto (artigo 33, § 2º, "b", do CP).

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIME.  RECURSO  DEFENSIVO.
CRIMES  CONTRA  OS  COSTUMES.  ATENTADO
VIOLENTO  AO  PUDOR.  Condenação  mantida.
Materialidade  e  autoria  do  fato  devidamente
comprovadas na espécie, conferindo-se especial
relevo  à  palavra  coesa  da  vítima  em face  da
ausência  de  vestígios  no  corpo  de  delito.  (…)
Regime de Cumprimento de pena alterado. Por
força  do  pronunciamento  do  Excelso  STF,  no
julgamento do Habeas Corpus nº 111840, que
declarou,  incidenter  tantum,  a
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei nº
8.072/90,  com  redação  dada  pela  Lei  nº
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11.464/07,  resta  alterado  o  regime  de
cumprimento de pena para o semiaberto, pois o
réu é primário e a pena definitiva é inferior a 08
anos  de  reclusão. APELO  DEFENSIVO
PARCIALMENTE  PROVIDO.  MAIORIA”.  (TJRS  -
Apelação  Crime  Nº  70050974443  –  Rel.  Des.
Ícaro  Carvalho  de  Bem  Osório  –  DJ:
11/04/2013) - grifei

Logo,  deve  ser  fixado  o  regime  inicial  semiaberto,  nos
moldes do disposto no artigo 33, § 2º, "b", do CP.

Deixo  de  proceder  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos, em razão do recorrente não preencher os
requisitos estabelecidos no art. 44 do CP, já que a pena aplicada foi superior a
4 (quatro) anos e o crime foi cometido com violência.

Assim,  pelo  exposto,  dou  parcial  provimento  ao
recurso, para, mantendo a condenação, de ofício, alterar o regime prisional.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o  Dr.
Wolfram  da  Cunha  Ramos,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Joás de Brito pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Mello
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 16 (dezembro) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014

Marcos Coelho de Salles
 Juiz de Direito convocado
           - Relator -
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